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PEDIDO DE CONEXAO. IMPROCEDENCIA.

No ambito do contencioso administrativo do CARF, as normas processuais
relacionadas a vinculacdo de processos estdo dispostas no artigo 6° do
Regimento Interno (RICARF). Em relacéo a conexao, ela somente ocorre entre
processos fundamentados em fatos idénticos e em que haja a demonstracao de
questdo prejudicial no julgamento dos processos em separado.

COMPENSACAO INDEVIDA DE IRRF. AUSENCIA DE PROVA DO
EFETIVO RECOLHIMENTO. SOLIDARIEDADE. LANCAMENTO DE
OFICIO. PROCEDENCIA.

Sdo solidariamente responsaveis com 0 sujeito passivo 0s acionistas
controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de
direito privado pelos créditos decorrentes do ndo recolhimento do imposto
sobre a renda descontado na fonte.

Caracterizada a indevida compensacdo de imposto de renda retido na fonte, é
procedente o langamento efetuado pela RFB para glosar os valores declarados
a titulo de IRRF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

recurso voluntario, rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, também por unanimidade de
votos, negar-lhe provimento. Votou pelas conclusbes o Conselheiro Marcelo Milton da Silva

Risso.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

Débora Féfano dos Santos - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Savio Salomdo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
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 Exercício: 2006
 PEDIDO DE CONEXÃO. IMPROCEDÊNCIA. 
 No âmbito do contencioso administrativo do CARF, as normas processuais relacionadas à vinculação de processos estão dispostas no artigo 6º do Regimento Interno (RICARF). Em relação à conexão, ela somente ocorre entre processos fundamentados em fatos idênticos e em que haja a demonstração de questão prejudicial no julgamento dos processos em separado.
 COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE IRRF. AUSÊNCIA DE PROVA DO EFETIVO RECOLHIMENTO. SOLIDARIEDADE. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PROCEDÊNCIA.
 São solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre a renda descontado na fonte.
 Caracterizada a indevida compensação de imposto de renda retido na fonte, é procedente o lançamento efetuado pela RFB para glosar os valores declarados a título de IRRF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário, rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, também por unanimidade de votos, negar-lhe provimento. Votou pelas conclusões o Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso. 
                 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 72/94) interposto contra decisão da 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG) de fls. 62/64, a qual julgou a impugnação improcedente e, consequentemente, manteve o crédito tributário formalizado na notificação de lançamento - Imposto de Renda de Pessoa Física de fls. 6/9, lavrada em 12/4/2010, em decorrência da revisão da declaração de ajuste anual do exercício de 2006, ano-calendário de 2005 (fls. 21/37).
O crédito tributário formalizado no presente processo, no montante de R$ 45.549,67, já incluídos os juros de mora (calculados até 30/4/2010) e multa de mora no percentual de 20%,  refere-se à infração de compensação indevida de imposto de renda retido na fonte, no valor de R$ 30.263,22.
Na notificação de lançamento consta a seguinte descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 7):
Compensação Indevida de Imposto de renda retido na Fonte.
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se a compensação indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte, pelo titular e/ou dependentes, no valor de RS ********30.263,22 referente às fontes pagadoras abaixo relacionadas.
CONFORME DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE, O RENDIMENTO TRIBUTÁVEL REFERENTE A TERMOACU S.A. REFERE-SE A PRÓ-LABORE. ESTANDO O CONTRIBUINTE ENQUADRADO EM MALHA DIRFxDARF, NÃO OCORREU O RECOLHIMENTO DO IRRF. SENDO ESTE VALOR, PORTANTO, GLOSADO.

Fonte Pagadora

CPF Beneficiário
IRRF Retido
IRRF Declarado
IRRF Glosado

03.783.964/0001-41 � TERMOAÇU S.A.

893.195.758-00
0,00
30.263,22
30.263,22

TOTAL
0,00
30.263,22
30.263,22

Enquadramento Legal:
Arts. 12, inciso V, da Lei n° 9.250/95, arts. 7.°,§§1.° e 2.° e 87, inciso IV, § 2.° do Decreto n.° 3.000/99 � RIR/99.
Da Impugnação
O contribuinte foi cientificado da notificação de lançamento em 16/4/2010, conforme informações constantes nas fls. 12/13 e apresentou impugnação em 18/5/2010 (fls. 2/3), instruída com documentos de fls. 4/10.
Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação da defesa, a DRJ em Belo Horizonte (MG), em sessão de 15 de junho de 2014, julgou a impugnação improcedente, conforme ementa do acórdão proferido, a seguir reproduzida (fl. 62):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2006
IRRF. FALTA RECOLHIMENTO. SOLIDARIEDADE.
São solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre a renda descontado na fonte.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
Devidamente intimado da decisão da DRJ em 28/9/2016, conforme AR de fl. 70, o contribuinte interpôs recurso voluntário em 27/10/2016 (fls. 72/94), acompanhado de documentos de fls. 95/117, alegando em síntese o que segue:
(...)
II. PRELIMINARMENTE
II.l NECESSIDADE DE JULGAMENTO CONJUNTO
Alega que  a discussão travada nos presentes autos é absolutamente análoga à aquela travada nos autos do Processo Administrativo n° 16707.002988/2008-90, o qual conta com as mesmas partes, mesmo pedido e causa de pedir. As únicas diferenças residem no período de apuração do imposto supostamente devido e, logicamente, no quanto exigido.
Desta feita, por uma questão de celeridade c economia processual, ambos princípios que devem nortear a atuação desse E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o Recorrente postula pelo julgamento em conjunto de ambos os efeitos, medida esta que satisfaz, inclusive, aos interesses da União, já que necessitará apresentar manifestações em apenas um feito.
II.2 NULIDADE DO ACÓRDÃO
O Recorrente foi intimado de auto de lançamento que o acusava de, em sua declaração de ajuste anual, ter indicado montantes retidos em fonte que, supostamente, não teriam sido comprovados. Por essa razão, houve conseqüente glosa da compensação.
O Recorrente apresentou em sua impugnação, extratos bancários comprovando o recebimento líquido mensal já descontado das retenções. 
Porém, em vez de reconhecer que os montantes retidos em fonte apresentados na declaração de ajuste anual do Recorrente - e comprovados mediante documentos oficiais - são consistentes, posto que atestados pela fonte pagadora e também por seus extratos bancários (Doc. 01), a Delegacia de Julgamento optou por fundamentar a cobrança em dispositivo legal diverso daquele indicado na notificação de lançamento.
II.3. DA NULIDADE DO LANÇAMENTO
Os fundamentos fáticos e legais apontados originariamente no lançamento não servem para a cobrança do imposto de renda exigido nos presentes autos.
A fundamentação fática e legal exarada na notificação de lançamento não condiz com a realidade e deve ser afastada, já que nem a Delegacia de Julgamento com ela compactua. Consequentemente, a única conclusão que pode ser extraída desse contexto é que o lançamento, assim como o v. acórdão, é nulo de pleno direito, não havendo que se falar cm qualquer exigência fiscal.
Caso a nulidade  do v. acórdão não seja declarada - o que se admite apenas por afeição ao debate, dada a nítida ofensa aos princípios do contraditório, ampla defesa, duplo grau de jurisdição e legalidade - impende a anulação do lançamento aqui combatido, já que houve inequívoco erro na tipificação e no enquadramento da suposta infração.
III. DA INSUBSISTÊNCIA DA COBRANÇA
O Recorrente logrou êxito em comprovar que os montantes indicados em sua declaração de ajuste anual para compensação com o imposto apurado durante o exercício foram, de fato, retidos em fonte pela pessoa jurídica pagadora. 
Há nos autos, extratos bancários nesse exato sentido e junta o seu Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte.
IV. ARGUMENTOS SUBSIDIÁRIOS QUE, IGUALMENTE DEMONSTRAM A FRAGILIDADE DO LANÇAMENTO
É absolutamente relevante que esse E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, caso não acatadas as preliminares de julgamento, paute sua análise no fato de que, nos vertentes autos, discute-se imposto retido em fonte pela "Termoaçu" que era nada mais nada menos, do que subsidiária integral da "Petrobrás".
Isto é, os presentes autos discutem a realidade de uma empresa que dia a dia necessita manter sua regularidade fiscal, até por razões de emissão de Certidão Negativa de Débitos. Logo, não é crível supor, tal como aliás já comprovado pelo Recorrente, que o imposto de empregados da �Termoaçu" tenha deixado de ser retido.
Aliás, tanto não deixou de ser retido que, assim como detalhado no v. acórdão, noticiou-se  compensação do imposto que havia sido retido! Acerca disso, é pertinente detalhar que  possivelmente, a "Termoaçu" recebeu despacho decisório não homologando as compensações (algo que, por não pertencer ao quadro de empregados, o Recorrente não possui condições de provar, podendo, se assim entender, esse E. CARF determinar diligência em tal sentido).
Portanto, na remota hipótese de os argumentos que dizem respeito a preliminares e mérito, não serem aceitos, ainda assim não deverá haver manutenção do lançamento, na medida em que pairam, claramente, dúvidas sobre a exigibilidade do pretenso credito tributário ora em comento, sendo, pois, prudente - ao menos - a baixa em diligencia dos autos.
V. DO PEDIDO
O Requerente postula, antes de tudo, pelo julgamento do presente caso em conjunto com o Processo Administrativo n° 16707.002988/2008-90, uma vez que tratam-se de demandas absolutamente análogas. Essa medida privilegiará a economia e celeridade processual, bem como a segurança jurídica, haja vista que se evitará decisões conflitantes. 
Requer que seja reconhecida a nulidade do acórdão por ofensa aos ats. 10, IV, 11, III e 18, § 3º do Decreto nº 70.235/72, bem como arts. 5º, LV e 150, I da Lei Maior (princípios do contraditório, ampla defesa e legalidade).
Declaração de nulidade do lançamento, por erro na tipificação e no enquadramento da suposta infração contra si perpetrada.
Requer que seja declarada insubsistente a cobrança tendo em vista que o Recorrente comprova suas alegações por meio de seu Informe de Rendimentos (Doc. 2).
Acerca do fato de o v. acórdão ler suscitado responsabilização solidária do Recorrente, é pertinente destacar que não é esta a capitulação do lançamento, não tendo sido cedido ao Recorrente a oportunidade de se defender da acusação, algo que por si só fere o princípio constitucional do contraditório e ampla defesa. De todo modo, cabe afirmar que tal responsabilização somente tem motivo quando o diretor ou gestor é o responsável pela apuração de tributos, o que não é o caso.
Subsidiariamente, caso nenhum dos argumentos expostos sejam suficientes para demonstrar a nulidade ou insubsistência da cobrança, o Recorrente postula, em homenagem ao poder geral de cautela desse E. Conselho, pela baixa dos autos em diligencia, eis que - claramente - pairam dúvidas sobre a exigibilidade do pretenso crédito tributário ora em comento.
Por fim, protesta pela realização de sustentação oral quando do julgamento do presente recurso voluntário.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora em sessão pública.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade devendo pois ser conhecido.
I. Das Preliminares
I.1Necessidade de Julgamento Conjunto
O Recorrente alega que a discussão nos presentes autos é absolutamente análoga àquela nos autos do processo administrativo n° 16707.002988/2008-90, o qual conta com as mesmas partes, mesmo pedido e causa de pedir, residindo as  diferenças apenas no período de apuração do imposto devido e no quanto exigido, postulando, por uma questão de celeridade e economia processual, pelo julgamento em conjunto de ambos os efeitos.
No âmbito do contencioso administrativo do CARF, as normas processuais relacionadas à vinculação de processos estão dispostas no artigo 6º do Regimento Interno (RICARF) . Em relação à alegada conexão, observa-se que ela somente ocorre entre processos fundamentados em fatos idênticos, consoante disposição do inciso I do § 1º do artigo 6º.
Apesar das alegações do Recorrente, não se pode afirmar que os fatos apurados no presente processo administrativo sejam idênticos aos do PAF nº 16707.002988/2008-90. Embora possa haver eventual coincidência entre as matérias neles deduzidas, os períodos de apuração a eles referentes são distintos.
Assim, em que pesem os argumentos do Recorrente, o pleito não deve ser atendido, ainda que o assunto seja o mesmo, não há qualquer questão prejudicial no julgamento dos processos em separado. 
I.2 Nulidade do Lançamento e do Acórdão
Nos termos do artigo 142 da Lei nº 5.172 de 1966 � Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
No mesmo sentido assim dispõem os artigos 10 e 11 do Decreto nº 70.235 de 1972:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emitida por processo eletrônico.
No âmbito do processo administrativo fiscal são tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235 de 1972: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisão têm que ter sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
No presente caso, a notificação de lançamento foi lavrada por autoridade competente (Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil), onde constam requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra o qual o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa.
Ao contrário do alegado no recurso, não houve alteração de critério jurídico a decisão recorrida, uma vez que no período em questão, junho a dezembro de 2005, o contribuinte exercia o cargo de presidente da empresa Termoaçu S/A, de acordo com declaração de fl. 4. Neste sentido, conforme relatado pelo juízo a quo (fl. 64):
Os rendimentos e o IRRF informados em DIRF para o interessado correspondem ao período de junho a dezembro de 2005, no qual ele era presidente da pessoa  jurídica TERMOAÇU S/A CNPJ n° 03.783.964/0001-41.
O art. 8º do Decreto-Lei nº 1.736, de 20 de dezembro de 1979, estabelece que:
Art 8º - São solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte.
Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas referidas neste artigo restringe-se ao período da respectiva administração, gestão ou representação.
Como se vê, a legislação vigente prevê que as pessoas relacionadas no artigo transcrito são solidariamente responsáveis com a fonte pagadora pelo não recolhimento do imposto sobre a renda descontado na fonte. Verificando-se a solidariedade, como no caso, conforme relatado, a dedução do IRRF na Declaração de Ajuste Anual do sujeito passivo somente pode ser deferida se houver a comprovação do efetivo recolhimento.
(...)
Para que o autuado pudesse se beneficiar de qualquer valor para compensação seria necessário que, além do recolhimento do IRRF sobre os rendimentos pagos aos demais colaboradores, sem vínculo com a administração da sociedade, estivesse também comprovado o recolhimento do IRRF do autuado, o que não é o caso.
Logo, havendo determinação legal específica acerca da responsabilidade, a compensação de valores retidos está vinculada à comprovação do recolhimento dos valores retidos.
Dessa forma não há que se cogitar da nulidade do lançamento e do acórdão, razão pela qual deve ser rejeitada a preliminar arguida.
II. Do Mérito
A lide em questão refere-se à compensação indevida de imposto de renda retido na fonte (IRRF), vez que, no entendimento do Recorrente, a responsabilidade pelo não recolhimento do tributo é exclusiva da fonte pagadora, tendo em vista que o reteve e, supostamente, não procedeu ao recolhimento.
O Recorrente apresentou a declaração de ajuste anual do exercício de 2006, ano-calendário de 2005, ND: 04/20.608.564, em 27/4/2006, na qual informou rendimentos tributáveis da fonte pagadora TERMOAÇU S.A, CNPJ 03.783.964/0001-41, no montante de  R$ 125.756,29 e IRRF de R$ 30.263,22, com a apuração de imposto a restituir de R$ 1.290,00 (fls. 21/37). Todavia, em razão da glosa de IRRF R$ R$ 30.263,22 decorrente do trabalho de Malha Fiscal, resultou um lançamento com fulcro em compensação indevida de IRRF, conforme discriminado na Notificação de Lançamento (fls. 6/9).
O Recorrente, na época dos fatos exercia o cargo de presidente da fonte pagadora Termoelétrica Termoaçu S.A, CNPJ 03.783.964/0001-41 (fl. 4). Com relação a este fato, assim se pronunciou a decisão recorrida (fls. 63/64):
(...)
Para comprovar suas alegações, o contribuinte juntou os documentos às fls. 4, 14 a 19 e 43. De seu exame, juntamente com consulta aos sistemas à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil, evidencia-se que o autuado era, à época dos fatos, presidente da pessoa jurídica TERMOAÇU S/A CNPJ n° 03.783.964/0001-41, a partir de 02/06/2005, de modo que, apesar da DIRF ativa dessa pessoa jurídica informar IRRF de R$ 30.263,22, em seu nome, essa não, por si só, é suficiente para restabelecer a glosa de IRRF fls. 49 e 50.
Os rendimentos e o IRRF informados em DIRF para o interessado correspondem ao período de junho a dezembro de 2005, no qual ele era presidente da pessoa jurídica TERMOAÇU S/A CNPJ n° 03.783.964/0001-41.
O art. 8º do Decreto-Lei nº 1.736, de 20 de dezembro de 1979, estabelece que:
Art 8º - São solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte.
Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas referidas neste artigo restringe-se ao período da respectiva administração, gestão ou representação.
Como se vê, a legislação vigente prevê que as pessoas relacionadas no artigo transcrito são solidariamente responsáveis com a fonte pagadora pelo não recolhimento do imposto sobre a renda descontado na fonte. Verificando-se a solidariedade, como no caso, conforme relatado, a dedução do IRRF na Declaração de Ajuste Anual do sujeito passivo somente pode ser deferida se houver a comprovação do efetivo recolhimento.
Por conseguinte, cabe perquirir acerca da comprovação do efetivo recolhimento.
(...)
Assim, na condição de presidente, o Recorrente é responsável solidário com a empresa pelos créditos tributários decorrentes do não recolhimento do IRRF (artigo 8° do Decreto-Lei nº 1.736/1979 e artigo 723 do RIR/99), o que condiciona a compensação do IRRF na declaração de ajuste anual, à comprovação do devido recolhimento do valor retido, não sendo prova bastante o comprovante de rendimentos pagos e de IRRF e os extrato bancários quando desacompanhadas do referido comprovante de recolhimento. 
Pertinente ao caso em tela o teor da Súmula CARF nº 143 a seguir reproduzida:
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
No tocante à alegação de que os tributos devidos teriam sido compensados mediante Per/Dcomp, assim se manifestou o juízo a quo (fl. 64):
Sobre o tema, afirma o autuado que a divergência deriva do fato de a fonte pagadora (Termoaçu S/A) ter promovido compensação de valores relativos ao IRRF através de PER/DCOMP. As únicas Dcomp que constam dos autos estão indicadas às fls. 17, no entanto, à exceção da Dcomp 18231.86286.010906.1.7.02-7284, essas sequer informam débitos a serem compensados do ano-calendário 2005, ora examinado, sob o código 0561. O débito sob o código 0561 relativo ao período de apuração 01/12/2005, R$ 8.359,92, informado na Dcomp 18231.86286.010906.1.7.02-7284, também não pode ser tido por liquidado da forma como alegado, uma vez que a referida Dcomp não foi homologada devido à inexistência de crédito (fls. 51 a 62).
É cediço que é ônus do Recorrente em fazer acompanhar do recurso voluntário todo o conjunto probatório necessário a amparar as suas alegações (artigos 15 e 16, III, do Decreto nº 70.235/1972). No caso concreto, o Recorrente não comprova o efetivo recolhimento do IRRF ainda que por qualquer dos meios previstos no artigo 156 do CTN.
Logo, diante da falta de comprovação, uma vez que não consta nos sistemas de informação da Receita Federal, dos recolhimentos dos valores do imposto de renda descontados na fonte (fls. 37), atraiu para o impugnante a responsabilidade solidária junto com o sujeito passivo pelo crédito não extinto.
Quanto ao pedido de diligência, no artigo 16, inciso IV do Decreto n° 70.235 de  1972, com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 1993, estão os requisitos a serem cumpridos acerca das diligências e perícias que o impugnante pretende que sejam efetuadas, e as consequências pelo não atendimento de tais requisitos estão previstas no § 1º do referido dispositivo normativo.
No caso concreto o contribuinte só faz menção genérica acerca da diligência, não indicando os motivos justificadores. Ademais, presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, uma vez que os documentos trazidos aos autos são suficientes para a formação da convicção deste julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto nº 70.235 de 1972, não se justifica o deferimento do pedido de diligência fiscal para constatações dos fatos alegados.
Logo, não merece reparo a decisão recorrida.
Conclusão
Diante do exposto, vota-se por conhecer do recurso voluntário, rejeitar as preliminares arguidas e no mérito por negar-lhe  provimento.
Débora Fófano dos Santos 
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério (fls. 72/94) interposto contra decisdo da 72 Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG) de fls. 62/64,
a qual julgou a impugnagdo improcedente e, consequentemente, manteve o crédito tributario
formalizado na notificagdo de lancamento - Imposto de Renda de Pessoa Fisica de fls. 6/9,
lavrada em 12/4/2010, em decorréncia da revisdo da declaracdo de ajuste anual do exercicio de
2006, ano-calendario de 2005 (fls. 21/37).

O crédito tributério formalizado no presente processo, no montante de R$
45.549,67, ja incluidos os juros de mora (calculados até 30/4/2010) e multa de mora no
percentual de 20%, refere-se a infracdo de compensacao indevida de imposto de renda retido na
fonte, no valor de R$ 30.263,22.

Na notificagdo de langcamento consta a seguinte descricdo dos fatos e
enguadramento legal (fl. 7):

Compensacéo Indevida de Imposto de renda retido na Fonte.

Da andlise das informacGes e documentos apresentados pelo contribuinte, e das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se a compensacédo indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte, pelo titular
e/ou dependentes, no valor de RS ********30 263,22 referente as fontes pagadoras
abaixo relacionadas.

CONFORME DOCUMENTAGAO APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE, O
RENDIMENTO TRIBUTAVEL REFERENTE A TERMOACU S.A. REFERE-SE A
PRO-LABORE. ESTANDO O CONTRIBUINTE ENQUADRADO EM MALHA
DIRFXDARF, NAO OCORREU O RECOLHIMENTO DO IRRF. SENDO ESTE
VALOR, PORTANTO, GLOSADO.

Fonte Pagadora

CPF Beneficiario | IRRF Retido | IRRF Declarado | IRRF Glosado
03.783.964/0001-41 —- TERMOACU S.A.

893.195.758-00 0,00 30.263,22 30.263,22
TOTAL 0,00 30.263,22 30.263,22

Enquadramento Legal:

Arts. 12, inciso V, da Lei n°® 9.250/95, arts. 7.°,881.° e 2.° e 87, inciso 1V, § 2.° do
Decreto n.° 3.000/99 — RIR/99.

Da Impugnacéo

O contribuinte foi cientificado da notificacdo de lancamento em 16/4/2010,
conforme informagdes constantes nas fls. 12/13 e apresentou impugnagdo em 18/5/2010 (fls.
2/3), instruida com documentos de fls. 4/10.

Da Decisdo da DRJ

Quando da apreciacdo da defesa, a DRJ em Belo Horizonte (MG), em sesséo de
15 de junho de 2014, julgou a impugnacdo improcedente, conforme ementa do acdrddo
proferido, a seguir reproduzida (fl. 62):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio: 2006
IRRF. FALTA RECOLHIMENTO. SOLIDARIEDADE.
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Séao solidariamente responsaveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, 0s
diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado pelos
créditos decorrentes do ndo recolhimento do imposto sobre a renda descontado na fonte.

Impugnacao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

Devidamente intimado da decisédo da DRJ em 28/9/2016, conforme AR de fl. 70,
0 contribuinte interpds recurso voluntario em 27/10/2016 (fls. 72/94), acompanhado de
documentos de fls. 95/117, alegando em sintese 0 que segue:

()
Il. PRELIMINARMENTE
I1. NECESSIDADE DE JULGAMENTO CONJUNTO

Alega que a discussdo travada nos presentes autos é absolutamente analoga a aquela
travada nos autos do Processo Administrativo n° 16707.002988/2008-90, o qual conta
com as mesmas partes, mesmo pedido e causa de pedir. As Unicas diferengas residem no
periodo de apuragdo do imposto supostamente devido e, logicamente, no quanto
exigido.

Desta feita, por uma questdo de celeridade ¢ economia processual, ambos principios que
devem nortear a atuacdo desse E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 0
Recorrente postula pelo julgamento em conjunto de ambos os efeitos, medida esta que
satisfaz, inclusive, aos interesses da Unido, j& que necessitard apresentar manifestacdes
em apenas um feito.

11.2 NULIDADE DO ACORDAO

O Recorrente foi intimado de auto de langamento que o acusava de, em sua declaracao
de ajuste anual, ter indicado montantes retidos em fonte que, supostamente, ndo teriam
sido comprovados. Por essa razdo, houve conseqiiente glosa da compensacao.

O Recorrente apresentou em sua impugnacdo, extratos bancarios comprovando o
recebimento liquido mensal ja descontado das retengdes.

Porém, em vez de reconhecer que 0s montantes retidos em fonte apresentados na
declaracdo de ajuste anual do Recorrente - e comprovados mediante documentos
oficiais - sdo consistentes, posto que atestados pela fonte pagadora e também por seus
extratos bancarios (Doc. 01), a Delegacia de Julgamento optou por fundamentar a
cobranca em dispositivo legal diverso daquele indicado na notificagdo de langamento.

11.3. DA NULIDADE DO LANCAMENTO

Os fundamentos faticos e legais apontados originariamente no langamento ndo servem
para a cobranca do imposto de renda exigido nos presentes autos.

A fundamentacdo fatica e legal exarada na notificacdo de lancamento ndo condiz com a
realidade e deve ser afastada, jA que nem a Delegacia de Julgamento com ela
compactua. Consequentemente, a Unica conclusdo que pode ser extraida desse contexto
é que o langamento, assim como o v. acorddo, é nulo de pleno direito, ndo havendo que
se falar cm qualquer exigéncia fiscal.

Caso a nulidade do v. acorddo ndo seja declarada - o que se admite apenas por afeicao
ao debate, dada a nitida ofensa aos principios do contraditério, ampla defesa, duplo grau
de jurisdicéo e legalidade - impende a anula¢do do lancamento aqui combatido, ja que
houve inequivoco erro na tipificacdo e no enquadramento da suposta infragéo.

I11. DA INSUBSISTENCIA DA COBRANCA

O Recorrente logrou éxito em comprovar que os montantes indicados em sua declaracéo
de ajuste anual para compensagdo com o imposto apurado durante o exercicio foram, de
fato, retidos em fonte pela pessoa juridica pagadora.
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Ha nos autos, extratos bancarios nesse exato sentido e junta o seu Comprovante de
Rendimentos Pagos e de Retengdo do Imposto de Renda na Fonte.

IV. ARGUMENTOS SUBSIDIARIOS QUE, IGUALMENTE DEMONSTRAM A
FRAGILIDADE DO LANCAMENTO

E absolutamente relevante que esse E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
caso ndo acatadas as preliminares de julgamento, paute sua analise no fato de que, nos
vertentes autos, discute-se imposto retido em fonte pela "Termoacu" que era nada mais
nada menos, do que subsidiaria integral da "Petrobras".

Isto &, os presentes autos discutem a realidade de uma empresa que dia a dia necessita
manter sua regularidade fiscal, até por razbes de emissdo de Certiddo Negativa de
Débitos. Logo, ndo é crivel supor, tal como alids ja comprovado pelo Recorrente, que o
imposto de empregados da “Termoagu" tenha deixado de ser retido.

Alias, tanto ndo deixou de ser retido que, assim como detalhado no v. acérdéo, noticiou-
se compensagdo do imposto que havia sido retido! Acerca disso, é pertinente detalhar
que possivelmente, a "Termoacu" recebeu despacho decisério ndo homologando as
compensagdes (algo que, por ndo pertencer ao quadro de empregados, o Recorrente ndo
possui condi¢des de provar, podendo, se assim entender, esse E. CARF determinar
diligéncia em tal sentido).

Portanto, na remota hipétese de os argumentos que dizem respeito a preliminares e
mérito, ndo serem aceitos, ainda assim ndo devera haver manutencdo do langamento, na
medida em que pairam, claramente, davidas sobre a exigibilidade do pretenso credito
tributario ora em comento, sendo, pois, prudente - ao menos - a baixa em diligencia dos
autos.

V. DO PEDIDO

O Requerente postula, antes de tudo, pelo julgamento do presente caso em conjunto
com o Processo Administrativo n° 16707.002988/2008-90, uma vez que tratam-se de
demandas absolutamente analogas. Essa medida privilegiara a economia e celeridade
processual, bem como a seguranca juridica, haja vista que se evitara decisGes
conflitantes.

Requer que seja reconhecida a nulidade do ac6rdao por ofensa aos ats. 10, IV, 11, Ill e
18, 8 3° do Decreto n° 70.235/72, bem como arts. 5°, LV e 150, | da Lei Maior
(principios do contraditdrio, ampla defesa e legalidade).

Declaracdo de nulidade do langcamento, por erro na tipificagdo e no enquadramento da
suposta infracdo contra si perpetrada.

Requer que seja declarada insubsistente a cobranga tendo em vista que o Recorrente
comprova suas alegacdes por meio de seu Informe de Rendimentos (Doc. 2).

Acerca do fato de o v. acordao ler suscitado responsabilizacdo solidaria do Recorrente, é
pertinente destacar que ndo é esta a capitulacdo do lancamento, ndo tendo sido cedido
ao Recorrente a oportunidade de se defender da acusacdo, algo que por si so fere o
principio constitucional do contraditério e ampla defesa. De todo modo, cabe afirmar
que tal responsabilizagdo somente tem motivo quando o diretor ou gestor é o
responsavel pela apuragdo de tributos, o que ndo é o caso.

Subsidiariamente, caso nenhum dos argumentos expostos sejam suficientes para
demonstrar a nulidade ou insubsisténcia da cobranga, 0 Recorrente postula, em
homenagem ao poder geral de cautela desse E. Conselho, pela baixa dos autos em
diligencia, eis que - claramente - pairam ddvidas sobre a exigibilidade do pretenso
crédito tributario ora em comento.

Por fim, protesta pela realizacdo de sustentacdo oral quando do julgamento do presente
recurso voluntario.

O presente recurso compos lote sorteado para esta relatora em sessdo publica.
E o relatério.
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Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntario €& tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade devendo pois ser conhecido.

. Das Preliminares
1.1 Necessidade de Julgamento Conjunto

O Recorrente alega que a discussdo nos presentes autos é absolutamente analoga
aquela nos autos do processo administrativo n° 16707.002988/2008-90, o qual conta com as
mesmas partes, mesmo pedido e causa de pedir, residindo as diferencas apenas no periodo de
apuracdo do imposto devido e no quanto exigido, postulando, por uma questdo de celeridade e
economia processual, pelo julgamento em conjunto de ambos os efeitos.

No ambito do contencioso administrativo do CARF, as normas processuais
relacionadas a vinculacdo de processos estdo dispostas no artigo 6° do Regimento Interno
(RICARF) *. Em relacdo a alegada conexdo, observa-se que ela somente ocorre entre processos
fundamentados em fatos idénticos, consoante disposic¢ao do inciso I do § 1° do artigo 6°.

Apesar das alega¢des do Recorrente, ndo se pode afirmar que os fatos apurados no
presente processo administrativo sejam idénticos aos do PAF n° 16707.002988/2008-90. Embora
possa haver eventual coincidéncia entre as matérias neles deduzidas, os periodos de apuracdo a
eles referentes séo distintos.

! Art. 6° Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e julgados observando-se a seguinte disciplina:

81° Os processos podem ser vinculados por:

I - conexdo, constatada entre processos que tratam de exigéncia de crédito tributario ou pedido do contribuinte
fundamentados em fato idéntico, incluindo aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos;

Il - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados em razdo de procedimento fiscal anterior ou de atos
do sujeito passivo acerca de direito creditorio ou de beneficio fiscal, ainda que veiculem outras matérias autdbnomas;
e

Il - reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos
elementos de prova, mas referentes a tributos distintos.

§ 2° Observada a competéncia da Secdo, os processos poderdo ser distribuidos ao conselheiro que primeiro recebeu
0 processo conexo, ou o principal, salvo se para esses ja houver sido prolatada decis&o.

§ 3° A distribuicdo podera ser requerida pelas partes ou pelo conselheiro que entender estar prevento, e a decisdo
sera proferida por despacho do Presidente da Camara ou da Secdo de Julgamento, conforme a localizacdo do
processo.

8§ 4° Nas hipdteses previstas nos incisos Il e 111 do § 1°, se o processo principal ndo estiver localizado no CARF, o
colegiado devera converter o julgamento em diligéncia para a unidade preparadora, para determinar a vinculagdo
dos autos ao processo principal.

8§ 5° Se 0 processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem localizados em Segdes diversas do CARF, o
colegiado devera converter o julgamento em diligéncia para determinar a vinculagdo dos autos e o sobrestamento do
julgamento do processo na Cémara, de forma a aguardar a decisdo de mesma instancia relativa ao processo
principal.

8§ 6° Na hipédtese prevista no § 4° se ndo houver recurso a ser apreciado pelo CARF relativo ao processo principal, a
unidade preparadora devera devolver ao colegiado o processo convertido em diligéncia, juntamente com as
informacdes constantes do processo principal necessarias para a continuidade do julgamento do processo sobrestado.
§ 7° No caso de conflito de competéncia entre Se¢des, caberd ao Presidente do CARF decidir, provocado por
resolucdo ou despacho do Presidente da Turma que ensejou o conflito.

§ 8° Incluem-se na hipétese prevista no inciso 111 do § 1° os lancamentos de contribuigdes previdenciérias realizados
em um mesmo procedimento fiscal, com incidéncias tributarias de diferentes espécies.
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Assim, em que pesem o0s argumentos do Recorrente, o pleito ndo deve ser
atendido, ainda que o assunto seja 0 mesmo, nao ha qualquer questao prejudicial no julgamento
dos processos em separado.

1.2 Nulidade do Lancamento e do Acordao
Nos termos do artigo 142 da Lei n° 5.172 de 1966 — Cddigo Tributario Nacional
(CTN):

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo lancamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o0 montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicagdo da penalidade cabivel.

Pardgrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento € vinculada e obrigatéria,
sob pena de responsabilidade funcional.

No mesmo sentido assim dispem os artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235 de
1972:

Art. 10. O auto de infracdo serd lavrado por servidor competente, no local da verificagdo
da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

111 - a descricdo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugnéa-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

Art. 11. A notificacdo de langamento sera expedida pelo 6rgdo que administra o tributo
e contera obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do notificado;
Il - o valor do crédito tributério e o prazo para recolhimento ou impugnacéo;
111 - a disposicéo legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do 6rgdo expedidor ou de outro servidor autorizado e a
indicacéo de seu cargo ou fungdo e o nimero de matricula.

Paragrafo Unico. Prescinde de assinatura a notificagdo de lancamento emitida por
processo eletrénico.

No ambito do processo administrativo fiscal sdo tidos como nulos os atos lavrados
por pessoa incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do
Decreto n° 70.235 de 1972:

Art. 59. Sdo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericéo
do direito de defesa.

()

Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisdo tém que ter sido
lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violagéo
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a ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou a0 menos existir fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte.

No presente caso, a notificacdo de lancamento foi lavrada por autoridade
competente (Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil), onde constam requisitos exigidos nas
normas pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra o qual o contribuinte pode exercer o
contraditorio e a ampla defesa.

Ao contrario do alegado no recurso, ndo houve alteracdo de critério juridico a
decisdo recorrida, uma vez que no periodo em questdo, junho a dezembro de 2005, o contribuinte
exercia 0 cargo de presidente da empresa Termoacu S/A, de acordo com declaracao de fl. 4.
Neste sentido, conforme relatado pelo juizo a quo (fl. 64):

Os rendimentos e o IRRF informados em DIRF para o interessado correspondem ao

periodo de junho a dezembro de 2005, no qual ele era presidente da pessoa juridica
TERMOAGU S/A CNPJ n° 03.783.964/0001-41.

O art. 8° do Decreto-Lei n° 1.736, de 20 de dezembro de 1979, estabelece que:

Art 8° - S8o solidariamente responsaveis com o sujeito passivo 0s
acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de
pessoas juridicas de direito privado, pelos créditos decorrentes do ndo
recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do imposto
sobre a renda descontado na fonte.

Paragrafo unico. A responsabilidade das pessoas referidas neste artigo
restringe-se ao periodo da respectiva administracdo, gestdo ou
representacao.
Como se V&, a legislacéo vigente prevé que as pessoas relacionadas no artigo transcrito
sdo solidariamente responsaveis com a fonte pagadora pelo ndo recolhimento do
imposto sobre a renda descontado na fonte. Verificando-se a solidariedade, como no
caso, conforme relatado, a deducdo do IRRF na Declaracdo de Ajuste Anual do sujeito
passivo somente pode ser deferida se houver a comprovacédo do efetivo recolhimento.

()

Para que o autuado pudesse se beneficiar de qualquer valor para compensacao seria
necessario que, além do recolhimento do IRRF sobre os rendimentos pagos aos demais
colaboradores, sem vinculo com a administracdo da sociedade, estivesse também
comprovado o recolhimento do IRRF do autuado, o que ndo é o caso.

Logo, havendo determinagdo legal especifica acerca da responsabilidade, a
compensacdo de valores retidos esta vinculada a comprovacdo do recolhimento dos valores
retidos.

Dessa forma ndo h& que se cogitar da nulidade do langamento e do acordéo, razéo
pela qual deve ser rejeitada a preliminar arguida.

I1. Do Mérito

A lide em questdo refere-se a compensacgdo indevida de imposto de renda retido
na fonte (IRRF), vez que, no entendimento do Recorrente, a responsabilidade pelo ndo
recolhimento do tributo é exclusiva da fonte pagadora, tendo em vista que o0 reteve e,
supostamente, ndo procedeu ao recolhimento.

O Recorrente apresentou a declaragdo de ajuste anual do exercicio de 2006, ano-
calendario de 2005, ND: 04/20.608.564, em 27/4/2006, na qual informou rendimentos tributaveis
da fonte pagadora TERMOACU S.A, CNPJ 03.783.964/0001-41, no montante de R$
125.756,29 e IRRF de R$ 30.263,22, com a apuracdo de imposto a restituir de R$ 1.290,00 (fls.
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21/37). Todavia, em razéo da glosa de IRRF R$ R$ 30.263,22 decorrente do trabalho de Malha
Fiscal, resultou um lancamento com fulcro em compensacdo indevida de IRRF, conforme
discriminado na Notificacdo de Lancamento (fls. 6/9).

O Recorrente, na época dos fatos exercia o cargo de presidente da fonte pagadora
Termoelétrica Termoagu S.A, CNPJ 03.783.964/0001-41 (fl. 4). Com relacdo a este fato, assim
se pronunciou a deciséo recorrida (fls. 63/64):

()

Para comprovar suas alegacdes, o contribuinte juntou os documentos as fls. 4, 14 a 19 e
43. De seu exame, juntamente com consulta aos sistemas a disposicdo da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, evidencia-se que o autuado era, a época dos fatos, presidente
da pessoa juridica TERMOACU S/A CNPJ n° 03.783.964/0001-41, a partir de
02/06/2005, de modo que, apesar da DIRF ativa dessa pessoa juridica informar IRRF de
R$ 30.263,22, em seu nome, essa ndo, por si s6, é suficiente para restabelecer a glosa de
IRRF fls. 49 e 50.

Os rendimentos e o IRRF informados em DIRF para o interessado correspondem ao
periodo de junho a dezembro de 2005, no qual ele era presidente da pessoa juridica
TERMOAGU S/A CNPJ n° 03.783.964/0001-41.

O art. 8° do Decreto-Lei n° 1.736, de 20 de dezembro de 1979, estabelece que:

Art 8° - Sdo solidariamente responsaveis com 0 sujeito passivo 0s acionistas
controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de
direito privado, pelos créditos decorrentes do néo recolhimento do imposto sobre
produtos industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte.

Paragrafo Gnico. A responsabilidade das pessoas referidas neste artigo restringe-
se ao periodo da respectiva administragdo, gestdo ou representacao.

Como se V&, a legislacdo vigente prevé que as pessoas relacionadas no artigo transcrito
sdo solidariamente responsaveis com a fonte pagadora pelo ndo recolhimento do
imposto sobre a renda descontado na fonte. Verificando-se a solidariedade, como no
caso, conforme relatado, a deducdo do IRRF na Declaracdo de Ajuste Anual do sujeito
passivo somente pode ser deferida se houver a comprovacédo do efetivo recolhimento.

Por conseguinte, cabe perquirir acerca da comprovacao do efetivo recolhimento.
()

Assim, na condicdo de presidente, o Recorrente é responsavel solidario com a
empresa pelos créditos tributarios decorrentes do ndo recolhimento do IRRF (artigo 8° do
Decreto-Lei n° 1.736/1979 e artigo 723 do RIR/99), o que condiciona a compensacao do IRRF
na declaracdo de ajuste anual, a comprovagdo do devido recolhimento do valor retido, ndo sendo
prova bastante o comprovante de rendimentos pagos e de IRRF e os extrato bancarios quando
desacompanhadas do referido comprovante de recolhimento.

Pertinente ao caso em tela o teor da Simula CARF n° 143 a seguir reproduzida:
Sumula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

No tocante & alegacdo de que os tributos devidos teriam sido compensados
mediante Per/Dcomp, assim se manifestou o juizo a quo (fl. 64):

Sobre o tema, afirma o autuado que a divergéncia deriva do fato de a fonte pagadora
(Termoagu S/A) ter promovido compensacdo de valores relativos ao IRRF através de
PER/DCOMP. As Unicas Dcomp que constam dos autos estdo indicadas as fls. 17, no
entanto, a excecdo da Dcomp 18231.86286.010906.1.7.02-7284, essas sequer informam
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débitos a serem compensados do ano-calendario 2005, ora examinado, sob o codigo
0561. O débhito sob o codigo 0561 relativo ao periodo de apuracdo 01/12/2005, R$
8.359,92, informado na Dcomp 18231.86286.010906.1.7.02-7284, também n&do pode ser
tido por liquidado da forma como alegado, uma vez que a referida Dcomp ndo foi
homologada devido a inexisténcia de crédito (fls. 51 a 62).

E cedico que é 6nus do Recorrente em fazer acompanhar do recurso voluntario
todo o conjunto probatério necessario a amparar as suas alegacbes (artigos 15 e 16, IlI, do
Decreto n° 70.235/1972). No caso concreto, 0 Recorrente ndo comprova o efetivo recolhimento
do IRRF ainda que por qualquer dos meios previstos no artigo 156 do CTN.

Logo, diante da falta de comprovagdo, uma vez que ndo consta nos sistemas de
informacdo da Receita Federal, dos recolhimentos dos valores do imposto de renda descontados
na fonte (fls. 37), atraiu para o impugnante a responsabilidade solidaria junto com o sujeito
passivo pelo crédito ndo extinto.

Quanto ao pedido de diligéncia, no artigo 16, inciso IV do Decreto n° 70.235 de
1972°, com redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 1993, estdo o0s requisitos a serem
cumpridos acerca das diligéncias e pericias que o impugnante pretende que sejam efetuadas, e as
consequéncias pelo ndo atendimento de tais requisitos estdo previstas no § 1° do referido
dispositivo normativo.

No caso concreto o contribuinte s6 faz mencgdo genérica acerca da diligéncia, nao
indicando os motivos justificadores. Ademais, presentes os elementos de convicgdo necessarios a
solucdo da lide, uma vez que os documentos trazidos aos autos sdo suficientes para a formacao
da convicgdo deste julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto n° 70.235 de 1972, ndo se
justifica o deferimento do pedido de diligéncia fiscal para constatacdes dos fatos alegados.

Logo, ndo merece reparo a deciséo recorrida.
Concluséao

Diante do exposto, vota-se por conhecer do recurso voluntario, rejeitar as
preliminares arguidas e no mérito por negar-lhe provimento.

2 Art. 16. A impugnag&o mencionara:

()

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos 0s motivos que as justifiquem,
com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0
endereco e a qualificacdo profissional do seu perito. (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

()

§ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de atender aos requisitos previstos
no inciso IV do art. 16. (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

()

§ 4° A prova documental seré apresentada na impugnagéo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior; (Redacdo dada
pela Lei n® 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redagdo dada pela Lei n®9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou raz8es posteriormente trazidas aos autos. (Redacdo dada pela Lei n° 9.532, de
1997) (Produgdo de efeito)

§ 5° A juntada de documentos ap6s a impugnacdo devera ser requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em
que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das condi¢des previstas nas alineas do paragrafo anterior.
(Redago dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

()
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